
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924709 - SP (2024/0230421-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RODRIGO POMPEU DE CAMPOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA JOYCE DOS SANTOS SILVA - SP431924
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
DESOBEDIÊNCIA A ORDEM DE AGENTES PÚBLICOS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus impetrado em favor de 
sentenciado, apontando como ato coator acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que reconheceu a prática de 
falta grave por desobediência a ordem de agentes públicos.

2. O acórdão recorrido considerou que a desobediência do 
sentenciado a ordem de remoção para um pavilhão habitacional, 
após o término do período de isolamento, configurou falta grave, 
nos termos do art. 50, VI, da Lei de Execução Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a 
desobediência a ordem de agentes públicos, por parte do 
sentenciado, configura falta grave.

4. Outra questão é se a análise da configuração da falta grave 
pode ser realizada na via do habeas corpus, considerando a 
necessidade de reexame de matéria fático-probatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
desobediência a ordens de agentes prisionais constitui falta 
grave, conforme art. 50, VI, da LEP.

6. A análise da configuração da falta grave demanda reexame de 
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matéria fático-probatória, o que é inviável na via estreita do 
habeas corpus.

7. Não se verifica manifesta ilegalidade no acórdão recorrido que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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liminarmente o habeas corpus impetrado em favor de 
sentenciado, apontando como ato coator acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que reconheceu a prática de 
falta grave por desobediência a ordem de agentes públicos.

2. O acórdão recorrido considerou que a desobediência do 
sentenciado a ordem de remoção para um pavilhão habitacional, 
após o término do período de isolamento, configurou falta grave, 
nos termos do art. 50, VI, da Lei de Execução Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a 
desobediência a ordem de agentes públicos, por parte do 
sentenciado, configura falta grave.

4. Outra questão é se a análise da configuração da falta grave 
pode ser realizada na via do habeas corpus, considerando a 
necessidade de reexame de matéria fático-probatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
desobediência a ordens de agentes prisionais constitui falta 
grave, conforme art. 50, VI, da LEP.
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matéria fático-probatória, o que é inviável na via estreita do 
habeas corpus.

7. Não se verifica manifesta ilegalidade no acórdão recorrido que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, proferida pela 
Presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 
55/58).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 55/58):

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de RODRIGO 
POMPEU DE CAMPOS SANTOS em que se aponta como ato coator o 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, assim ementado:

Execução Penal. Sindicância administrativa. Falta grave. 
Desobediência de ordem de agentes públicos. Hipótese em que 
não houve regressão, pois o sentenciado descontava suas 
penas no regime fechado. Oitiva judicial desnecessária. Prova 
colhida dando conta da prática de falta disciplinar pelo 
sentenciado. Relatos dos agentes de segurança coerentes e 
harmônicos, dando conta da conduta do agravante. Falta grave 
bem caracterizada. Impossibilidade de desclassificação para 
falta média. A consequência mais direta do reconhecimento da 
prática de falta grave - além da perda parcelar dos dias remidos 
- é a regressão de regime. Operada a regressão, na forma do 
artigo 118, da Lei de Execução Penal, novo cálculo há de ser 
elaborado, porque novo pedido de progressão só poderá ser 
pleiteado, como manda a lei, após a satisfação do requisito 
objetivo e desde que haja mérito. Estipulação que nada mais 
representa do que um efeito secundário e legal da regressão. 
Agravo improvido.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que não há provas suficientes para o 
reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave, bem como que 
a conduta do paciente não pode ser enquadrada como falta grave, por 
não se amoldar ao art. 50, VII, da LEP, devendo ser considerada 
atípica.
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Requer, em suma, a absolvição da falta disciplinar.

É, no essencial, o relatório. Decido.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado 
(relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

A análise do contexto probatório permite afirmara 
responsabilidade do reeducando pelo fato narrado na 
sindicância. O sentenciado silenciou a respeito dos fatos 
(página26). Os agentes de segurança Laerte Costa longo e 
Marcos Donizete Guinami, por sua vez, relataram que, na data 
dos fatos, por volta das 17h, foram ao pavilhão disciplinar com a 
finalidade de auxiliar a remoção de RODRIGO e enviá-lo a um 
dos pavilhões habitacionais, já que o período de isolamento 
havia se encerrado. Aduziram que, após informarem sobre a 
remoção, o agravante recusou-se a deixar o local, alegando que 
queria ser transferido de unidade. Disseram que o orientaram a 
acionar medida de seguro, mas o sentenciado manteve a 
negativa. E mesmo após ser informado de sérias consequências 
de ordem disciplinar, RODRIGO manteve sua postura de 
desobediência(páginas 23 e 25). Os elementos colhidos, 
portanto, não deixam dúvida acerca da falta disciplinar.

É importante destacar que não era dado o direito de o agravante 
recusar a remoção para um dos pavilhões habitacionais, pois o 
período de isolamento já tinha se encerrado. Além disso, o 
pedido de remoção para outra unidade prisional, mencionado 
por ele, poderia ser pleiteado em via adequada, não havendo 
justificativa para a conduta objeto de apreciação nesse recurso. 
Se houve inobservância de obediência a servidores, clara a falta.

É o que basta para o reconhecimento da responsabilidade do 
sentenciado pela falta grave, cumprindo destacar que os 
testemunhos dos agentes de segurança são coerentes e 
harmônicos e não há nos autos qualquer indício de que tenham 
agido de forma abusiva ou para consciente e injusto prejuízo do 
recorrente, que silenciou a respeito dos fatos.

Desta feita, a teor do artigo 50, inciso VI(comete falta grave o 
condenado que inobservar os deveres previstos nos incisos II e 
V, do artigo 39, da LEP) e artigo 39, incisos II (constituem 
deveres do sentenciado: prestar obediência ao servidor e 
respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se) e V 
(constituem deveres do sentenciado: a execução do trabalho, 
das tarefas e das ordens recebidas), de rigor, no esteio da 
decisão agravada, o reconhecimento da prática da falta grave 
pelo agravante. Restou evidente que RODRIGO, na data e 
horário apontado na comunicação de evento, desobedeceu a 
ordem legítima dos agentes públicos, colocando em risco a 
disciplina no estabelecimento prisional. Não há falar, pois, em 
desclassificação para falta média  (fls. 49-51).

Segundo entendimento firmado nessa Corte, a não obediência de 
ordens recebidas dos agentes da unidade prisional constitui falta 
grave.
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Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DESOBEDIÊNCIA. FALTA GRAVE. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA CORTE. JULGAMENTO CORRETO E 
INDIVIDUALIZADO. RECURSO IMPROVIDO.

1- Este C. Tribunal entende, de forma unânime e pacífica, que a 
desobediência constitui uma infração de natureza grave prevista 
no art. 39, inciso II, c/c art. 50, VI, da LEP. Precedente: AgRg no 
HC 679.421/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2021, DJe 
08/10/2021.

2- Segundo a LEP: Art. 39. Constituem deveres do condenado: 
[...] II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com 
quem deva relacionar-se; Art. 50. Comete falta grave o 
condenado à pena privativa de liberdade que: [... ] VI - 
inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, 
desta Lei.

3- O fato foi julgado de forma correta, respeitando as garantias e 
direitos, em respeito ao princípio do devido processo legal, 
porque foi devidamente provado pelo depoimento dos agentes 
de segurança, que se reveste de presunção de veracidade, bem 
como não houve cerceamento de defesa, não havendo que falar, 
assim, em ofensa à individualização da conduta. O que ocorre é 
que, muitas vezes, as condutas de vários detentos são iguais 
(de negar a ordem recebida), não significando dizer que elas não 
foram individualizadas, uma vez que todos foram julgados 
separadamente.

4- [...] Não se trata de hipótese de sanção coletiva, que ocorreria 
se todos os reeducandos do estabelecimento prisional fossem 
responsabilizados, não sendo este o caso dos autos. Não se 
trata de aplicação de sanção coletiva, mas sim de infração de 
autoria coletiva, uma vez que foi apurada a falta disciplinar, com 
a responsabilização de inúmeros apenados, gerando punição 
individualizada de todos os envolvidos. [...] (HC 673.816/SP, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado 
em 26/10/2021, DJe 28/10/2021).

5- [...] a análise da tese de não-configuração da falta grave, ou 
de desclassificação para falta de natureza média, não se 
coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, 
incabível nesta sede [...] (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014). [...] (AgRg no HC 
550.207/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 28/02/2020).

6- Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC n. 728.505/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 25/3/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. EXAME TOXICOLÓGICO. RECUSA. 
DESCUMPRIMENTO DE ORDENS. REGULAMENTO 
DISCIPLINAR DA UNIDADE PRISIONAL. APAC. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O descumprimento pelo reeducando de ordens emanadas por 
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agentes da unidade prisional configura infração disciplinar de 
natureza grave, nos termos do art. 50, inciso VI, da LEP. 
Precedentes do STJ.

2. A recusa do paciente em realizar exame toxicológico na 
unidade prisional da APAC contraria norma disciplinar interna, 
com a qual o reeducando anuiu, e configura falta grave por 
desobediência à ordens da administração da unidade.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 801.580/MG, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
31/5/2023.)

De igual sorte: AgRg no HC n. 783.146/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/3/2023; AgRg no HC n. 764.761/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 
14/12/2022; AgRg no AREsp n. 1.897.536/MG, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 8/8/2022.

Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ.

Ademais, a reforma do julgado, a fim de absolver ou desclassificar a 
falta disciplinar, exigiria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse linha, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 
839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no 
HC n. 780.022/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
21/8/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023; AgRg 
no HC n. 822.563/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/4/2023; AgRg no 
HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe de 16/2/2023.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Reforço que, conforme orientação jurisprudencial emanada por esta 
Corte, afastar o reconhecimento da falta, ou até mesmo a sua desclassificação para 
falta de natureza média ou leve, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
inadmissível na via estreita do habeas corpus.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. NULIDADE EM RAZÃO DO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO CONFIGURADO. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO 
OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de 5 dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

Documento eletrônico VDA44603090 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:39
Código de Controle do Documento: d6cc9e14-58e7-42b6-8ff0-3e079de6e874



em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. No que tange ao alegado cerceamento de defesa, não se verifica 
manifesta ilegalidade, pois consta do acórdão impugnado que o 
paciente estava assistido por advogada devidamente habilitada, 
designada pela Secretaria de Ressocialização, sendo assegurado, 
portanto, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com 
a participação da defesa técnica na sua oitiva, em observância aos 
ditames legais.

3. Quanto à configuração da conduta descrita no art. 52 da Lei n. 
7.210/1984, no caso em apreço, em procedimento administrativo 
formal, no qual foram observadas as garantias do contraditório e da 
ampla defesa, foi apurado que o paciente agrediu fisicamente sua 
companheira, no dia 2/4/2022, comprovada por perícia traumatológica 
acostada, que denota a ocorrência de "marca de mordedura em 
topografia cervical esquerda. Uma outra marca de mordedura humana 
em topografia do antebraço esquerdo. Área de contusão em face 
lateral do 1/3 proximal da perna esquerda", ficando caracterizada falta 
grave, nos termos do art. 52, II, da Lei de Execuções Penais - LEP.

4. Esta Corte entende que "A prática de crime doloso no curso da 
execução penal caracteriza falta grave, independentemente da 
instauração de inquérito policial ou do oferecimento de denúncia para 
apurar o feito, e sujeita o reeducando à aplicação de sanção 
disciplinar, independentemente do trânsito em julgado de eventual 
condenação criminal, bastando que se demonstre a existência de 
indícios de autoria e materialidade daquele ato" (AgRg no HC n. 
797.155/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023). Tal entendimento foi 
consolidado no enunciado da Súmula n. 526/STJ: o reconhecimento 
de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime 
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato.

5. Rever o entendimento do Tribunal a quo, para afastar a falta grave 
imputada ao paciente, demandaria necessariamente amplo reexame 
da matéria fático-probatória, procedimento incompatível com a estreita 
via do habeas corpus.

6 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 839.819/PE, relator o Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. APONTADAS A 
MATERIALIDADE E A AUTORIA DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
OITIVA JUDICIAL. DESNECESSIDADE. SENTENCIADO OUVIDO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA. APONTADA NULIDADE POR 
AUSÊNCIA DO APENADO DURANTE O DEPOIMENTO DAS 
TESTEMUNHAS. NÃO OCORRÊNCIA. DEPOIMENTOS 
ACOMPANHADOS PELO ADVOGADO DE DEFESA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Sobre o tema, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça ao asseverar que, “[o]uvido o sentenciado em momento 
anterior à homologação da falta disciplinar, por meio da instauração de 
sindicância, faz-se desnecessária sua oitiva judicial” (AgRg no HC n. 
393.013/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 24/5/2017).
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2. Já em relação à ausência do apenado na oitiva das testemunhas, 
apontou o Tribunal a quo que, “quando da inquirição das testemunhas, 
estas foram ouvidas na presença de advogado da FUNAP (fls. 
99/103), havendo regular exercício do direito de defesa. Outrossim, a 
FUNAP atua em nome da Defensoria Pública, o que significa que na 
origem o ato não foi reputado como irregular pela própria parte que ora 
alega a referida nulidade, o que não é admissível”.

3. Em conjuntura semelhante, já assentou o Superior Tribunal de 
Justiça que, “[r]elativamente às nulidades quanto à ausência de ouvida 
judicial e da presença do reeducando na inquirição das testemunhas, a 
Corte Estadual consignou que foram observadas as garantias 
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, pois o reeducando 
foi ouvido na presença de advogado da Funap e, na oportunidade em 
que apresentou defesa, seu patrono nada declarou. Nesse contexto, 
não se vislumbra a demonstração do efetivo prejuízo a ensejar a 
nulidade do procedimento administrativo disciplinar” (AgRg no HC n. 
826.854/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
24/8/2023.)

4. Por fim, apontadas pela Corte de origem a materialidade e autoria 
da conduta em questão, para se infirmar a interpretação apresentada 
pelas instâncias ordinárias, de forma a possibilitar conclusão diversa 
da exarada no acórdão vergastado, é necessário imiscuir-se no exame 
do acervo fático-probatório, o que demonstra a inadequação da via do 
habeas corpus.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 857.818/SP, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 01/12/2023, 
grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 924.709 / SP
Número Registro: 2024/0230421-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014564420228260509 00025875420228260509 14564420228260509 25875420228260509

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIA JOYCE DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : MARIA JOYCE DOS SANTOS SILVA - SP431924
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO POMPEU DE CAMPOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO POMPEU DE CAMPOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : MARIA JOYCE DOS SANTOS SILVA - SP431924
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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